
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 484.756 - SP (2018/0337381-4)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO DO AMARAL CAMPOS CUNHA 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO DO AMARAL CAMPOS CUNHA  - SP312650 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RONALDO PIMENTEL GUIMARAES (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.  
PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME E REINCIDÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO À 
ORDEM PÚBLICA. ORDEM DENEGADA.

1. A prisão preventiva, para ser legítima à luz da sistemática 
constitucional, exige que o Magistrado, sempre mediante fundamentos concretos 
extraídos de elementos constantes dos autos (arts. 5.º, LXI, LXV e LXVI, e 93, 
inciso IX, da Constituição da República), demonstre a existência de prova da 
materialidade do crime e de indícios suficientes de autoria delitiva (fumus comissi 
delicti), bem como o preenchimento de ao menos um dos requisitos autorizativos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, no sentido de que o réu, solto, 
irá perturbar ou colocar em perigo (periculum libertatis) a ordem pública, a 
ordem econômica, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal. 

2. Além disso, de acordo com a microrreforma processual procedida 
pela Lei n.º 12.403/2011 e dos princípios da excepcionalidade (art. 282, § 4.º, 
parte final, e § 6.º, do CPP), provisionalidade (art. 316 do CPP) e 
proporcionalidade (arts. 282, incisos I e II, e 310, inciso II, parte final, do CPP), a 
prisão preventiva há de ser medida necessária e adequada aos propósitos 
cautelares a que serve, não devendo ser decretada ou mantida caso intervenções 
estatais menos invasivas à liberdade individual, enumeradas no art. 319 do CPP, 
mostrem-se, por si sós, suficientes ao acautelamento do processo e/ou da 
sociedade.

3. Hipótese em que a decisão que decretou a prisão preventiva salientou 
que o Paciente foi encontrado com 4 tijolos de maconha (pesando 
aproximadamente 600 gramas) e apetrechos relacionados ao crime de tráfico de 
drogas, como balança e plástico filme, bem como que se trata de reincidente em 
crime doloso. Tais fundamentos revelam fundado receio de reiteração delitiva e 
mostram-se suficientes para assentar a prisão na garantia da ordem pública, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal

4. Ordem denegada.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, denegar a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros 
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 21 de março de 2019 (Data do Julgamento)
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MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 484.756 - SP (2018/0337381-4)
IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO DO AMARAL CAMPOS CUNHA 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO DO AMARAL CAMPOS CUNHA  - SP312650 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RONALDO PIMENTEL GUIMARAES (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

RONALDO PIMENTEL GUIMARÃES contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, que denegou a ordem do HC n.º  2226055-43.2018.8.26.0000.

Consta dos autos que o Paciente foi preso em flagrante, em 14/09/2018, por ter 

em depósito, para fins de tráfico ilícito, sem autorização e em desacordo com as determinações 

legais e regulamentares, 4 tijolos de maconha, pesando aproximadamente 697,27 g. O flagrante 

foi convertido em prisão preventiva, em 15/09/2018, nos termos da decisão acostada às fls. 

16-17.

O pedido de revogação da prisão preventiva foi indeferido em 11/10/2018 (fl. 26).

Inconformada, a Defesa ingressou com writ perante o Tribunal de origem, cuja 

ordem foi denegada em acórdão assim ementado: 

"HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE ENTORPECENTES - RÉU 
PRIMÁRIO - REVOGAÇÃO DA PREVENTIVA POR AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO - ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE - INOCORRÊNCIA - 
MATERIALIDADE PROVADA E INDÍCIOS DE AUTORIA - PRESENÇA DOS 
REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA - AUSÊNCIA DE OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA - ORDEM DENEGADA." (fl. 
38)

Daí a presente impetração, em que se alega que a decisão que decretou a prisão 

preventiva do Paciente carece de fundamentação concreta, sendo evidente constrangimento 

ilegal a ela imposto. 

Sustenta-se que o Paciente "preenche todas as condições previstas nos 

artigos 310 do CPP, ou seja, tem endereço fixo, profissão lícita e nada deve à justiça" (fl. 

7). Acrescente-se que o Paciente "poderá comparecer aos atos processuais de eventual 

ação penal sempre que intimado, sendo sobremaneira desnecessária a manutenção da 

prisão cautelar, por conveniência da instrução criminal" (fl. 8).

Requer, liminarmente e no mérito, a sustação dos efeitos do decreto de prisão 

preventiva, com expedição de alvará de soltura em favor do Paciente.
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O pedido liminar foi indeferido (fls. 45-47).

Informações às fls. 50-65.

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ (fls. 69-73).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 484.756 - SP (2018/0337381-4)
EMENTA

HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.  
PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME E REINCIDÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO À 
ORDEM PÚBLICA. ORDEM DENEGADA.

1. A prisão preventiva, para ser legítima à luz da sistemática 
constitucional, exige que o Magistrado, sempre mediante fundamentos concretos 
extraídos de elementos constantes dos autos (arts. 5.º, LXI, LXV e LXVI, e 93, 
inciso IX, da Constituição da República), demonstre a existência de prova da 
materialidade do crime e de indícios suficientes de autoria delitiva (fumus comissi 
delicti), bem como o preenchimento de ao menos um dos requisitos autorizativos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, no sentido de que o réu, solto, 
irá perturbar ou colocar em perigo (periculum libertatis) a ordem pública, a 
ordem econômica, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal. 

2. Além disso, de acordo com a microrreforma processual procedida 
pela Lei n.º 12.403/2011 e dos princípios da excepcionalidade (art. 282, § 4.º, 
parte final, e § 6.º, do CPP), provisionalidade (art. 316 do CPP) e 
proporcionalidade (arts. 282, incisos I e II, e 310, inciso II, parte final, do CPP), a 
prisão preventiva há de ser medida necessária e adequada aos propósitos 
cautelares a que serve, não devendo ser decretada ou mantida caso intervenções 
estatais menos invasivas à liberdade individual, enumeradas no art. 319 do CPP, 
mostrem-se, por si sós, suficientes ao acautelamento do processo e/ou da 
sociedade.

3. Hipótese em que a decisão que decretou a prisão preventiva salientou 
que o Paciente foi encontrado com 4 tijolos de maconha (pesando 
aproximadamente 600 gramas) e apetrechos relacionados ao crime de tráfico de 
drogas, como balança e plástico filme, bem como que se trata de reincidente em 
crime doloso. Tais fundamentos revelam fundado receio de reiteração delitiva e 
mostram-se suficientes para assentar a prisão na garantia da ordem pública, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal

4. Ordem denegada.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A prisão preventiva, para ser legítima à luz da sistemática constitucional, exige 

que o Magistrado, sempre mediante fundamentos concretos extraídos de elementos constantes 

dos autos (arts. 5.º, LXI, LXV e LXVI, e 93, inciso IX, da Constituição da República), demonstre 

a existência de prova da materialidade do crime e de indícios suficientes de autoria delitiva 

(fumus comissi delicti), bem como o preenchimento de ao menos um dos requisitos autorizativos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, no sentido de que o réu, solto, irá perturbar ou 

colocar em perigo (periculum libertatis) a ordem pública, a ordem econômica, a instrução 
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criminal ou a aplicação da lei penal. 

Além disso, de acordo com a microrreforma processual procedida pela Lei n.º 

12.403/2011 e dos princípios da excepcionalidade (art. 282, § 4.º, parte final, e § 6.º, do CPP), 

provisionalidade (art. 316 do CPP) e proporcionalidade (arts. 282, incisos I e II, e 310, inciso II, 

parte final, do CPP), a prisão preventiva há de ser medida necessária e adequada aos 

propósitos cautelares a que serve, não devendo ser decretada ou mantida caso intervenções 

estatais menos invasivas à liberdade individual, enumeradas no art. 319 do CPP, mostrem-se, por 

si sós, suficientes ao acautelamento do processo e/ou da sociedade.

Nesse sentido é o entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça:

"[...]. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito –  o 
qual se ocupa de proteger tanto a  liberdade  quanto a  segurança e a paz 
públicas – e com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a 
decretação e a manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter 
excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser 
suficientemente motivada, mediante análise da concreta necessidade da 
cautela, nos termos do art. 282, I e II, c/c o art. 312 do CPP [...]." (RHC 
100.760/GO, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 16/08/2018, DJe 28/08/2018.)

"[...]. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, deve estar 
embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), que 
demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a presença de 
indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, 
na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal 
de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 
motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a 
gravidade do crime. [...]." (RHC 98.582/MG, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 
29/08/2018.)

Na hipótese, a decisão que decretou a prisão preventiva salientou que o Paciente 

foi encontrado com "04 tijolos de maconha (pesando aproximadamente 600 gramas) e 

apetrechos relacionados ao crime de tráfico de drogas, como balança e plástico filme", 

bem como que "o preso é reincidente em crime doloso" (fl. 17).

Tais fundamentos são suficientes para amparar a prisão preventiva na garantia da 

ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP, dado o fundado receio de reiteração delitiva.

Saliento, nesse sentido, ser "Indevida a aplicação de medidas cautelares 
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diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se necessária, 

dada a potencialidade lesiva da infração e o risco concreto de reiteração criminosa, 

indicando que providências mais brandas não seriam suficientes para garantir a ordem 

pública" (RHC 95.769/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 

14/08/2018, DJe 29/08/2018).

Ante o exposto, DENEGO A ORDEM de habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0337381-4 HC 484.756 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00021248220188260629  15002836820188260599  20180000919954  21248220188260629  
22260554320188260000

EM MESA JULGADO: 21/03/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO DO AMARAL CAMPOS CUNHA 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO DO AMARAL CAMPOS CUNHA  - SP312650 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RONALDO PIMENTEL GUIMARAES (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, denegou a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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